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CAPITAL SOCIAL E CAPITAL PRÓPRIO

Prof. Antônio Lopes de Sá – 17/10/1997
A forte influência do Direito sobre as demonstrações contábeis só vem sendo vencida aos poucos e as mudanças só recentemente têm-se operado.

Chega-se ao convencimento de que não é o que se possui mas o que se pode usar para cumprir o necessário é o que mais importa para fins da Contabilidade. No que tange ao capital da empresa, entretanto, modificações conceptuais e legais precisam ainda ser realizadas, para maior clareza, rompendo o tradicional.
A EXPRESSÃO PATRIMONIO LIQUIDO

O termo composto Patrimônio Liquido é conseqüência de conceito jurídico e não de conceito contábil .


Só as escolas do pensamento doutrinário contabilistico que se ataram ao campo jurídico é que definiam o patrimônio como «conjunto de direitos e obrigações».

O termo é, pois, arcaico, desajustado e incompetente para expressar a verdade sob a égide da Contabilidade.

Os melhores planos utilizam a expressão CAPITAL PROPRIO, onde se devem agregar todos os recursos que representam financiamentos internos dos investimentos da empresa.

Investimentos, no sentido amplo e não no sentido acanhado e mentiroso da lei 6404/76 e que de forma indefinida, mas errônea os atribui só ao aplicado fora da empresa.

Estamos invadidos pela pobreza conceptual estadunidense, nesse modelo importado pela Lei 6404/76 e que nem o parlamento americano aceita, pois, é motivo de inquéritos que resultaram em recusa do referido procedimento contábil.
CAPITAL PROPRIO E CAPITAL SOCIAL


Em doutrina contábil Capital Próprio é o recurso interno, ou seja, aquele que os sócios levam a empresa e também todos os que o movimento da atividade traz como capital social, reservas, lucros, provisões, fundos etc.


Tudo o que sendo financiamento não precisa gerar pagamento a terceiros por haver recebido o recurso tende a ser Capital Próprio.
O Capital Social, entretanto, está atado ao campo do direito, ou seja, admite-se que só é aceitável se assim estiver em Estatuto e se este estiver registrado.
Doutrináriamente vários conceitos de capital existem: Capital, Capital Próprio, Capital de Terceiros, Capital Social, Capital Fixo, Capital Circulante etc.

Capital Social, todavia, é só o registrado e Capital Próprio é todo o conjunto de recursos da própria empresa, englobando o capital social, também.
TRADIÇÃO E REALIDADE NA EVIDENCIA DO CAPITAL


Um capital registrado tem efeitos de propriedade dos componentes da empresa, mas, é incompetente para expressar a potência dos recursos da empresa.

Na realidade, tudo o que está no capital próprio passa a ser propriedade dos sócios, mas, a distinção tem mais efeitos de tradição, desse vetusto critério que possuímos de dar maior fé ao que se registra do que aquilo que se faz e que é de fato verdade.

O mercado está inundado de registros de capitais que não existem.

Se a lei atribui fé ao Diário, dando-lhe toda a força probante, porque duvidar que possa alterar o capital social e a expressão real de propriedade dos sócios?

Se o Contador é competente para dar fé a uma posição da empresa porque não o é para dar fé a apresentação de uma mudança de capital?

Porque toda essa burocracia e parafernália de exigências?

Só a tradição explica isto; já encontramos nos livros medievais a referência aos cartórios de registros de documentos e de livros.

O que coloco em dúvida, no caso, é porque se diz que a escrita prova e ao mesmo tempo se diz que ela não prova.
DIVERSIDADE ENTRE INSTITUIÇÕES E EMPRESAS - VALOR DA ESCRITA


Nas instituições a conta de Patrimônio é variável em seu saldo, ou seja, aumenta ou reduz-se de acordo com as variações do exercício.

Nas empresas a conta Capital Social é fixa até que alterações venham a modificá-la, devendo estas, só se operarem através dos registros nas Juntas Comerciais.

São dois pesos e duas medidas.

Se a escrita contábil vale para a instituição deve valer, também, para a empresa.

Parece-me lógico.

Entendo que a variação do capital deveria ser também ser homologada apenas por efeitos internos, sem a necessidade da burocracia.

Pode-se evocar abuso, mas, é preciso raciocinar que tipo de abuso seria esse.

São tantas as transgressões que se cometem na prática com os «capitais registrados» que está notoriamente comprovado que não são eles os que podem garantir qualquer imunidade contra a fraude.

A questão está em raciocinar-se um pouco, em perceber que não são apenas as posições impostas pelo Direito tradicional que estão resolvendo os problemas sociais e comerciais.

Os próprios Tribunais estão reconhecendo essa realidade.

Se a escrita contábil é competente para provar, publicamente, que outro registro público se está a requerer? 


É inequívoca a duplicidade; parece-me ser o império da burocracia e um comodismo que não deseja romper tradições seculares.

Pode-se alegar que as empresas podem adulterar os dados. E pergunto, não podem também os capitais registrados serem falsos? Que prova se exige de que não são?

Se é base na hermenêutica jurídica o império da essência sobre a forma o que na prática está sendo verificado é exatamente o contrário, nesse particular.

Porque se exige que o advogado rubrique os contratos? 

Isto prova que é verdadeiro o capital? 

Porque não se exige que o Contador ateste que o capital existe?

Porque não se elimina toda essa burocracia e se permite que as alterações, as variações do capital se registrem como ocorre com as instituições? 


Empresas e instituições não são ambas pessoas  jurídicas ?

